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      Introdução


      Paulo Muniz Lopes


      A Rede Universitária para o Estudo da Fraternidade – Ruef – é uma iniciativa internacional de diálogo acadêmico que se propõe a resgatar e promover o estudo e a pesquisa da fraternidade como categoria política, tanto nas ciências sociais quanto nas humanidades. A Ruef teve sua origem na proposta da práxis política fraterna promovida pelo Movimento Político pela Unidade (MPPU). Esta é uma iniciativa de renovação da política surgida na Itália em 1996 e hoje formalmente presente na Europa (Alemanha, Áustria, Bélgica, República Checa, Eslováquia, Espanha e Suíça) e na América Latina (Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai), com diversas instâncias de diálogo nos níveis municipal, estadual, nacional e internacional, além de promover escolas de formação política para jovens (no Brasil, Escola Civitas).


      No início de 2008, um grupo de acadêmicos latino-americanos organizou um primeiro seminário sobre a fraternidade política, realizado na Universidade Nacional de Córdoba, Argentina, que teve como título “A fraternidade como categoria política nas ciências jurídicas e sociais”. Essa instância regional acolhia a proposta de um grupo de acadêmicos italianos, encabeçados por Antonio Maria Baggio, organizador do livro El principio olvidado: la fraternidad: En la Política y el Derecho, lançado em espanhol em 2007 (pelo Editorial Ciudad Nueva, Buenos Aires). Essa mesma obra também foi publicada em língua portuguesa, com algumas variações, em dois volumes, em 2008 e 2009, sob o título O princípio esquecido (pela Editora Cidade Nova, São Paulo).


      Uma primeira institucionalização do esforço empreendido no estudo sobre a fraternidade foi a criação da cátedra livre Sociedade, Política e Fraternidade, na Universidade Nacional de La Plata, Argentina, que conduziu a realização de um segundo seminário em agosto de 2009, naquela universidade, com o título “A ideia da fraternidade no pensamento político e nas ciências sociais”. Ao final daquele encontro decidiu-se formalizar a criação da Ruef. Adicionalmente, foi lançado um primeiro livro com trabalhos de estudiosos latino-americanos: La fraternidad en perspectiva política (Buenos Aires: Ciudad Nueva, 2009). O terceiro seminário internacional realizou-se em 2010 na cidade de Tucumán (Argentina), com o título “Fraternidade e conflito: enfoques, debates e perspectivas”, co-organizado pela Ruef e pelo Governo da Província de Tucumán. Na ocasião, foi lançado um segundo livro de autores latino-americanos, com o título de Estudios recientes sobre fraternidad (Buenos Aires: Ciudad Nueva, 2010), organizado por Osvaldo Barreneche. Naquele seminário, ainda, foi instituído um espaço para trabalhos de estudantes, assim como uma premiação, mediante a “Distinción Fraternitas”, para os melhores trabalhos.


      A proposta da Ruef teve uma acolhida inicialmente entre os acadêmicos argentinos, sendo que, de maneira crescente, se foram somando estudiosos provenientes do Brasil, Bolívia, Colômbia, Chile e Uruguai, além de um contato contínuo com acadêmicos europeus, reunidos, desde 2009, no Instituto Universitário Sophia (Florença, Itália). Como sinal de maturidade dessa iniciativa, a Ruef decidiu realizar o quarto seminário, na cidade de Santiago do Chile, centrando-se no tema “Fraternidade, democracia e instituições”, organizado pela cátedra Fraternidade e Democracia, do Instituto de Ciência Política da Pontifícia Universidade Católica do Chile, que também foi sede do evento. Organizado por Pablo Ramirez Rivas, na oportunidade um terceiro livro foi lançado: Fraternidad y conflicto: Enfoques, debates e perspectivas (Buenos Aires: Ciudad Nueva, 2011), reunindo artigos de autores integrantes da Ruef.


      Fraternidade em debate reúne uma mostra do percurso feito ao longo dos três primeiros seminários, todos realizados em solo argentino, e evidencia a evolução do pensamento neles construído. Este livro é fruto do esforço acadêmico de docentes e pesquisadores que encontraram no estudo da fraternidade um modo efetivo de contribuir para a sua teorização e melhor compreensão quanto à amplitude e alcance dos seus efeitos.


      Esta coletânea inclui trabalhos que analisam a fraternidade a partir de várias disciplinas. Não está dividida em seções ou partes, sendo que a sequência de artigos responde a um objetivo específico. Assim, os primeiros que seguem a esta apresentação buscam aprofundar o conceito de fraternidade e seus significados, transitando o âmbito da filosofia e da ciência política. Consideram também, a implicação da fraternidade no campo do Direito Internacional, podendo ser colocados em diálogo com os postulados teóricos dos trabalhos anteriores. Também os Direitos Humanos são objeto da abordagem teórica em seu diálogo com a fraternidade. Em seguida, história e política continuam esse percurso, tomando a complexa trama conceitual do populismo, analisando-a a partir da perspectiva da fraternidade, situando-se, em especial, no cenário latino-americano. Em seguida, os estudos culturais sobre a fraternidade no passado e no presente da América Latina, como a palavra que dá nome à maioria silenciosa do Continente e como um dos eixos do imaginário a partir do qual se constrói a integração da região. A compilação encerra-se com estudos sobre fraternidade em uma abordagem aplicativa na específica área das políticas públicas voltadas à saúde, não sem antes ser objeto de uma análise também do ponto de vista teológico. Esse é o panorama das páginas que compõem o presente livro, cujas contribuições mais relevantes, a nosso critério, passamos a detalhar.


      A precisão conceitual sobre o termo fraternidade não é uma preocupação menor entre os estudiosos do tema. Apesar de isso ser tratado em todos os trabalhos desta coletânea, o de Rodrigo Mardones centra-se particularmente no assunto. Procura, dessa maneira, explicar algumas das razões pelas quais a fraternidade – junto com o conceito de amizade política, que também analisa – tenha sido marginalizada na filosofia política. Desenvolve, também, a forma em que o conflito se situa na base de certas concepções do poder e da política. Sem negar essa afirmação nem advertir que a fraternidade resulta como uma alternativa supressora do conflito, descreve-a como uma forma política de resolvê-lo. Afirma que se apoia em conceitos alternativos do poder político que se vinculam com noções tais como a da confiança generalizada. Dentre os componentes de um horizonte político fraternal encontram-se, também, a inclusão política e a equidade social. Propõe, finalmente, uma definição de trabalho sobre a fraternidade que inclui todos esses componentes, destacando nela o seu caráter de cimento ou amálgama de uma comunidade política.


      O trabalho de Nelson Marcionni propõe a fraternidade como uma aptidão com a qual se deve contar para materializar qualquer transformação. Situado no campo do Direito Internacional Público, o autor interroga-se sobre a capacidade de as formas associativas de organização internacional incorporarem a categoria da fraternidade nas construções jurídicas que lhe são próprias e que se dão a si mesmas. Estabelecer um vínculo íntimo, positivo, entre os valores comuns que podem ser compartilhados e o caminho que permita traduzi-los em noções jurídicas próprias da Comunidade Internacional é um desafio quase impossível, conforme emerge no texto. No entanto, esse quase – que se apresenta mais como caminho a explorar do que como barreira – abre uma porta para a fraternidade e a sua aplicação como principio e categoria de base para o enunciado das normas e procedimentos que, verdadeiramente, transformem o Direito Internacional.


      Detendo a atenção na fraternidade também como categoria ética, a visão se volta até um espaço simbólico, que é o solo a partir do qual se originam e florescem as formas possíveis de vida humana. Esse espaço é a cultura. O artigo de Lucas Cerviño percorre hermeneuticamente as sendas do simbólico, da cultura – das culturas – em busca dos equivalentes homeomórficos, conforme as categorias de Panikkar. Sua análise recorre a duas fontes: de uma parte, a experiência do povo aimará, a qual exige gerar fraternidade; por outro lado, o recurso que existe na cultura boliviana para articular e realizar a fraternidade como categoria e realidade política. Assim, a hermenêutica teológica intercultural do autor põe em conflito a mesma noção de fraternidade para, a partir daí, abrir a possibilidade à compreensão de posicionar o conflito como parte das relações interculturais fraternas – mais propriamente, do diálogo intercultural marcado pela fraternidade.


      O trabalho de Domingo Ighina analisa a possibilidade da fraternidade enquanto ideal normativo no conflito colonial, desentranhando o “epistemicídio” de uma fraternidade tendenciosa, que se confunde com a assimilação ou direta negação do outro. A ambiguidade com que é usada a noção de fraternidade na época pós-independência dá lugar a novas formas de colonização, desta vez realizadas e operadas pelos mesmos americanos que defendiam a independência. Dessa maneira, nas palavras do autor, “a irrupção europeia desloca essa fraternidade”, essa que era uma realidade no mundo pré-hispânico. A negação da fraternidade – compreendida como elemento verdadeiramente subversivo, revolucionário – dá lugar ao extremo de tal negação: o racismo, sendo este o “segregador epistemológico” que corrigiria “a raça indígena”. A partir daí, Ighina apresenta o princípio de uma nova fraternidade com o potencial de descolonizar nossas categorias e levar a um pleno reconhecimento da dignidade e identidade do diferente.


      Os Direitos Humanos abordados à luz da fraternidade é a reflexão proposta por Ana Maria de Barros; ela surge a partir da constatação de que os movimentos pela inclusão social, pela cidadania e pelos Direitos Humanos possuem muitas e interessantes conexões com o conceito de fraternidade. O que antes lhe parecia filantropia e assistencialismo, dentro de um estereótipo que atribuía uma visão utópica e romântica da solução dos graves problemas envolvendo a desigualdade social, adquire novo sentido, reconhecendo a necessidade de aprofundamento da discussão política do conceito de fraternidade. Apoiando-se no pensamento de Hannah Arendt, a autora entende que o debate sobre a fraternidade passa pela defesa de que a comunidade de seres humanos deve ser para todos, fundado no conceito de que cidadania é o direito de ter e garantir direitos, para que possamos ser reconhecidos pelos outros homens como iguais.


      Por outro lado, diferentemente da utopia, cujo horizonte parece sempre inalcançável, a eutopia proposta no artigo de Pablo Ramírez Rivas é um lugar muito diferente: trata-se de um lugar concreto onde a fraternidade é posta em prática. A partir desses lugares eutópicos, observa-se o mundo de hoje tal e qual ele é, e quem o observa não fica indiferente, pois se deixa interpelar por ele. Não se trata de um cenário cômodo nem ideal, mas de um contexto que, ao o atravessarmos, nos transforma. Não está no horizonte senão aqui, ao nosso lado. É o lugar das necessidades e padecimentos concretos do homem atual. Por isso a fraternidade conserva seu importante valor como utopia moderna, sendo que essa formulação do autor não nos deixa pontos de fuga. Compromete-nos também no momento presente. Precisando-o com clareza, o autor recorre ao pensamento filosófico fundante da Modernidade, em autores como Locke, Hobbes e Kant, para destrinchar os limites utópicos sobre os quais este último se apoiou, apresentando a fraternidade como uma oportunidade para posicionarmo-nos na eutopia transformadora que nos aguarda e interroga a partir do olhar dos que nada tem.


      A voz do inca rebelde, escutada nas entranhas da historia e da América, multiplica-se grandemente e amplifica-se desde o tempo da emancipação continental, conforme vamos lendo o trabalho de Susana Nuin Núñez. Como parte do imaginário latino-americano, a fraternidade proporciona uma caleidoscópica leitura que abre o campo da diversidade, a qual deseja e dá sentido à ideia de unidade continental. Esse imaginário é a primeira ferramenta de conhecimento e compreensão, que se vai nutrindo das ideias dos diversos pensadores e intelectuais latino-americanos que a autora menciona. Logo notamos um traço que está presente nessas passagens tão diferentes e que a leva a analisar pelo menos sete chaves de fraternidade nas raízes culturais latino-americanas. Não é pouco, sobretudo tendo em conta que seu trabalho evidencia a fraternidade como algo até recentemente oculto nas dobras da historia de América Latina. O que entendemos por unidade latino-americana? Poder-se-ia chegar a pensa-la como uma sucessão de frases carregadas de sentimentalismo sem valor, vazias de conteúdo concreto. No entanto, este trabalho é um contraponto a tal leitura pessimista, apresentando fundamentos onde a ideia de fraternidade não está nada ausente.


      Um dos elementos e condição sine qua non que constitui o desenvolvimento do Direito, um verdadeiro princípio regente, é a noção e ideia de justiça. De fato, não existe sociedade nem associação humana que possa prescindir dele. O artigo de Alexandre Costa Lima tematiza precisamente essa dimensão da justiça, focalizando-se na justiça distributiva, que necessita ser justificada racionalmente para que se torne aceitável para qualquer cidadão. O autor considera que a fraternidade viria a ser um princípio mais propriamente ético que informa os princípios jurídicos que formam uma Constituição política. O dito princípio está compreendido como reconhecimento da identidade e a diferença que caracteriza as sociedades modernas. O princípio ético da fraternidade cristaliza-se, então, como um princípio jurídico e político, que inspira e orienta, podendo assim chegar a ser constitutivo de uma Carta Fundamental, tendo em vista que as Constituições são processos abertos que exigem sempre uma atualização.


      Como vimos, os trabalhos anteriores abriram um panorama amplo, global e concreto, ao mesmo tempo. Cheguemos, então, ao nosso lugar no mundo: a América Latina. Sua historia e sua cultura política no século XX deram lugar a uma expressão tão diferente quanto polêmica: o populismo. O estudo desse fenômeno e sua releitura a partir da visão da fraternidade é o propósito do artigo seguinte do livro, de autoria de Osvaldo Barreneche. É um ensaio exploratório que, a partir da perspectiva histórica, procura estabelecer algumas definições teóricas e historiográficas sobre o populismo latino-americano, cuja projeção alcança os nossos dias, para logo introduzir a fraternidade e analisar quais contribuições podem ser dadas sobre o tema desse ponto de vista. A inclusão social imunizada do clientelismo político, uma concepção mais ampla e diferente do conceito de povo, um novo vínculo entre o local e o universal, entre outros, são analisados como variáveis concretas, em que um critério fraternal dialoga positivamente com as noções e políticas populistas conhecidas. Uma exploração que procura aproveitar o melhor do populismo latino-americano e da fraternidade, sem descuidar da análise pontual de suas imprecisões conceituais, limitações concretas e desafios múltiplos.


      O texto de Giuseppe Tosi parte da afirmação das origens religiosas da fraternidade: é uma categoria presente em várias religiões e, em particular, constitutiva da judaica e da cristã. No artigo são analisados, sucessivamente, três conceitos de fraternidade: como laço de sangue, como princípio ético e como categoria (cosmo)política. O autor expõe a eficácia histórica da fraternidade e analisa alguns dos seus críticos “realistas”. Apresenta, ainda, algumas pistas de pesquisa para o desenvolvimento da ideia de fraternidade: aprofundar uma dialética entre identidade e alteridade, uma dialética da intersubjetividade, a sua aplicação à solidariedade internacional. Desse modo, segundo o autor, a ideia de fraternidade poderá assumir uma notável importância nas relações interculturais e internacionais.


      Finalmente, é explorando a desigualdade no âmbito das políticas públicas voltadas para a saúde que o artigo de Marcelo Villalón se desenvolve. Além de mostrar que os sistemas de saúde são fenômenos históricos e humanos e que, enquanto tais, dependem de decisões humanas, o autor expõe e avalia o processo evolutivo das diferentes políticas públicas em matéria de saúde no Chile, indagando a possibilidade de que estas pudessem, eventualmente, estar formadas pelo princípio da fraternidade. Com seu artigo podemos visualizar as potencialidades da fraternidade se ela fosse operacionalmente introduzida no âmbito das políticas públicas de saúde; porém, também emergem os desafios e eventuais limites que se impõem e dos quais seria necessário de se desincumbir. Assim, podemos verificar que se trata também de uma decisão: a decisão pela fraternidade como possibilidade propriamente humana.

    

  


  
    
      Capítulo 1


      Por uma exatidão conceitual da fraternidade política


      Rodrigo Mardones


      Introdução


      A proposta de considerar o princípio da fraternidade como categoria política (cf. Baggio, 2006a) ao mesmo nível das outras duas componentes do “tripé” da Revolução Francesa – liberdade e igualdade – constitui uma questão desafiante, que deve ser respondida pela ciência política empírica. Este ensaio representa uma primeira tentativa nessa linha. Nele se fará uma revisão de concepções, campos e linhas de pesquisa existentes que, à primeira vista, parecem relevantes para uma exatidão conceitual da fraternidade política, no contexto das regularidades empíricas que a ciência política tenta revelar, e que permite, eventualmente, medi-la, compará-la e promovê-la em função das suas condições causais.


      Um primeiro olhar ao tema projeta, do ponto de vista metodológico, uma ambiguidade conceitual entre amizade política e fraternidade. Godoy (cf. 1993, p. 6), por exemplo, reconhece a similaridade entre ambos os conceitos; argumenta, porém, que o conceito de fraternidade, em sua pretensão de universalidade e abstração, é menos compreensível do que o de amizade, relacionado com a experiência cotidiana das pessoas. Por outro lado, ele prefere utilizar o termo “amizade”, na sua, concepção grega de philía, simplesmente por ser mais antigo e documentado.


      Amizade política e fraternidade foram relativamente pouco estudadas pela filosofia política contemporânea; por coseguinte, relativamente pouco se formulou a respeito em termos de teoria democrática. No entanto, pelas ciências sociais pode-se identificar um tratamento tangencial ao redor dos conceitos afins de confiança e coesão social, equivalentes aos da concórdia aristotélica, sobre os quais inclusive existem múltiplas ponderações. Apesar de estas não captarem a riqueza do conceito original, feitas todas as ponderações e previsões, poderiam, no entanto, serem consideradas aproximações (proxies) e ponte de diálogo intelectual entre um objeto de estudo semelhante da filosofia política, por uma parte, e das ciências sociais, por outra.


      O mencionado fenômeno, a amizade política ou fraternidade, é um tipo de relação entre cidadãos observado empiricamente como confiança generalizada (coesão ou concórdia) e implica o reconhecimento recíproco do outro como parte da mesma comunidade política e a progressiva igualação social dos cidadãos.


      Este ensaio explica, em primeiro lugar, as razões da marginalidade dos conceitos de amizade política ou fraternidade como objeto de estudo da filosofia política. Em seguida propõe o conceito de confiança generalizada, como aproximação, amplamente estudado em economia, ciência política e psicologia. Antes de concluir, o ensaio aborda os dois principais requisitos da confiança generalizada como proxy1 de fraternidade a modo de fatores causais a saber: inclusão política e equidade social.


      Razões de uma marginalização intelectual


      Schwarzenbach (cf. 1996, p. 97-98) constata que a amizade política raramente é citada pelo pensamento filosófico. Uma das causas dessa repulsa é a confusão entre amizade política e amizade pessoal, que tenta erroneamente aplicar as formas desta última (como no tratamento cara a cara e a existência de um vínculo emocional estreito) à primeira, fazendo com que rapidamente se chegue à conclusão de sua impraticabilidade. Entretanto, ainda que Aristóteles reconheça diferentes tipos de amizade, de acordo com o tipo de relação (pessoal, familiar, comercial, política) e ao propósito que servem (prazer, utilidade ou virtude), para todos esses fins, a amizade compreende a boa vontade recíproca e uma interação social real que vai ao encontro dessa boa disposição, ou seja, que não se reduz à mera emoção (cf. Bickford, 1996, p. 407).


      Ao problema anterior, agregam-se outras três razões principais que explicam sua relevância marginal como objeto de estudo na filosofia política: a pretensão de unanimidade, a escala ou o alcance da sua aplicação fora da comunidade política primária e uma concepção de poder aparentemente incompatível. A seguir explico essas três razões e enuncio eventuais saídas às objeções expostas.


      A amizade política formulou-se erroneamente nos termos de uma pretensão de unanimidade sobre alternativas de políticas fornecidas por uma homogeneidade na composição étnica, linguística e religiosa da comunidade política. De fato, para alguns estudiosos, a amizade política somente pode acontecer em democracias unitárias, ou seja, naquelas em que existe uma opinião similar entre cidadãos sobre assuntos de interesse comum. Já para Bickford (cf. 1996, p. 408), o conceito aristotélico aplica-se propriamente no contexto das democracias antagonistas (em que não há nem violência e muito menos consenso), em que a única coisa comum é a prática da tomada de decisões, sendo a libertação o mecanismo favorito de Aristóteles, ainda que em um contexto conflituoso, mecanismo considerado legítimo por protagonistas com interesses díspares.


      Mantendo-nos no campo da mesma comunidade política, a fraternidade em uma democracia antagônica moderna consistiria em acatar as decisões geradas por meio das instituições democráticas, mediante procedimentos de deliberação, votação e/ou negociação, mesmo que essas decisões contradigam os interesses de alguns cidadãos. Tal acatamento não apaga o conflito nem os interesses divergentes, porém implica boa vontade recíproca e um ato consequente e virtuoso, já que a alternativa a isso é a violência (cf. Ibidem, p. 411).


      Para Schwarzenbach (cf. op. cit., p. 107), a amizade cívica não requer unanimidade sobre as alternativas de políticas nem mesmo uma “grande irmandade” (thick brotherhood), em que os amigos são parecidos e possuem tudo em comum, traços presentes na República ideal de Platão. Exige, no entanto, unanimidade naquilo que é essencial em termos constitucionais, bem como especifica uma preocupação dos cidadãos sobre o bem-estar de outros.


      Em relação à segunda causa da marginalidade da amizade política ou fraternidade como objeto de estudo na filosofia política – a escala ou alcance do conceito em sua pretensão de universalidade – em Aristóteles, a amizade política ocorre somente entre concidadãos, ou seja, entre membros de uma mesma comunidade política. Para Aristóteles, os desprovidos costumam carecer de virtude e, por isso, é preferível assegurar a função de governar aos cidadãos, enquanto se promovem certas concessões aos plebeus. Com efeito, sua exclusão total do governo torna a pólis cheia de inimigos (cf. Castrillón, 2004, p. 316). A esse respeito, Dussel (cf. 2007, p. 77) sublinha tal distinção, mesmo propondo superá-la entre “oponente político” (antagonismo fraternal) e “inimigo absoluto” (hostilidade pura); o primeiro no campo propriamente político e o segundo no campo militar.


      A segunda causa, portanto, apresenta o dilema de a amizade política poder ocorrer fora da comunidade política. Reconhecendo a raiz cristã da ideia de fraternidade, coloca-se a pretensão de universalizar o conceito em razão de a humanidade ser chamada a viver a fraternidade universal. Contudo, por essa mesma tradição, questiona-se tal pretensão, já que isso requereria a existência de um órgão político universal que desse forma a um tipo de comunidade política mundial. Entretanto, segundo Cristóbal Orrego2, a fraternidade é um conceito de ordem familiar e eclesiástica, que não pode ser transformado em uma categoria política. A propósito, a Igreja Católica seria a instituição mais próxima a uma universalização em seu apelo ao Povo de Deus; porém tal Povo – continua Orrego – compõe-se em uma unidade espiritual que não é universal em sentido estrito, posto que exclui os não batizados.


      O processo de globalização estaria demasiadamente longe de gerar tal governo mundial supranacional, federativo, se é que tal empresa seria possível. Na mesma linha, Miguel Vatter propõe que, embora Rawls, na sua Teoria da Justiça, homologue seu segundo princípio de justiça e fraternidade, trata-se de uma ideia que ele mais adiante descartará, ao reconhecer a dificuldade de que surja uma ordem internacional enquanto relação entre povos livres e iguais, em que os Direitos Humanos sejam respeitados sobre a base da fraternidade (cf. Baggio et al., 2007, p. 148). Este último conduz a um aparente beco sem saída no que diz respeito a uma fraternidade global, na qual uma saída seria recorrer à observação empírica. Se junto à ideia de amizade cívica está o caráter inclusivo e universal da ideia de fraternidade, será preciso observar um governo supranacional que opere segundo um procedimento legitimado, com uma Constituição que assegure o respeito aos direitos civis, políticos e sociais dos indivíduos, cujo resultado é a concórdia e a confiança globais. Por enquanto, a inexistência de tal solução, que em teoria não é uma impossibilidade, obriga-nos a nos concentrarmos num conceito de fraternidade política com alcances limitados3.


      Continuando com a escala de aplicação da amizade política, para Domènech (cf. 2004), a fraternidade dos revolucionários franceses supunha a incorporação política do Estado plano; tal incorporação, porém, não podia ser realizada senão em oposição à classe dominante. A partir daí, o socialismo concebe a fraternidade como um projeto de unidade da classe trabalhadora, e a social-democracia, como uma unidade mais ampla, com setores médios. Contudo, trata-se de uma fraternidade que integra um amplo setor da sociedade, mas exclui a minoria dominante (apud Castrillón, op cit., p. 314).


      Poder-se-ia argumentar que o projeto de fraternidade socialista, incluída sua dimensão internacional como fraternidade entre os povos, é na realidade um projeto de fraternidade negativa, por se definir e se construir em oposição a outro. Tal contradição, precocemente detectada entre os socialistas, para Domènech explica o eclipse da fraternidade nessa tradição: “uma sociedade dividida entre proprietários e despossuídos só pode ser falsamente fraterna” (cf. Ibidem, p. 319).


      Isso poderia explicar o esquecimento e sua eventual substituição pelo conceito de “solidariedade política”. Esta última articula-se ao redor de um projeto de reivindicação de direitos ou de justiça social e é em oposição a um grupo ou sistema que sustenta uma ordem opressiva. Contudo, a violência não está no interior de seu repertório de mobilização. A opressão, a tirania e a injustiça utilizam formas intencionais e diretas de violência para se sustentarem. Porém, “se a natureza da solidariedade política é uma luta pela libertação em oposição a um sistema ou grupo, então ao opor-se à violência da opressão, não se podem, em princípio, utilizar meios violentos” (cf. Scholz, 2007, p. 47). Na ideia de solidariedade política de Scholz, a mobilização não violenta dá espaço à deliberação, ao convencimento e, eventualmente, a que membros da minoria se convertam e se somem a essa causa justa.


      Finalmente, a terceira principal razão da marginalidade da categoria de amizade política ou fraternidade deve-se a uma concepção estreita do poder e da política. Com efeito, tanto a perspectiva liberal quanto a neorrepublicana partem da base de uma concepção essencialmente conflitual de política e de poder como um jogo de soma negativa; entretanto, novas formulações reivindicam sua função reguladora da sociedade e a construção coletiva do poder.


      Godoy constata que o porvir histórico está marcado não por um intento de igualação política, mas pela expropriação do poder político dos indivíduos, e o resultado disso é a inimizade e a discórdia. De fato, para Maquiavel, o afã prático da política como arte e técnica é a aquisição, a conservação e o aumento do poder, que se refina com Hobbes em uma concepção de poder fundado em relações antagônicas entre indivíduos; mais recentemente, Carl Schmitt propõe que a essência do político se reduz ao conceito binário de amigo-inimigo, em que o inimigo é um “outro estrangeiro”, com o qual o conflito não se resolve pelas vias institucionais, já que o pluralismo colocaria em risco a unidade do estado (cf. Godoy, op. cit., p. 23-28).


      A confrontação é uma visão dominante da política, tanto de sua práxis quanto de sua teorização. Marx, por exemplo, argumenta que a luta de opressores contra oprimidos é a essência científica da história da humanidade. Hobbes, por sua vez, mostra que “o homem é o lobo do homem”. No Federalista n. 10, Hamilton, Jay e Madison destacam que a tendência ao conflito é parte da natureza humana, à qual somente restaria controlar seus efeitos mediante o Estado, instaurando, por exemplo, um regime federal, que teria como vantagem maior acabar com a violência do faccionalismo4.


      Para Weber, “a política é a busca ou luta pelo poder para influenciar na sua distribuição dentro do Estado ou entre Estados”. Finalmente, Enrique Dussel (cf. op. cit., p. 79) – reconhecendo a necessidade de superar essa caracterização – constata que Schmitt, Nietzsche, Derrida e toda a Modernidade entendem o poder político como dominação e a atividade política, como um desejo de poder, que se desdobra sob o único critério de amigos versus inimigos.


      O que, nesse contexto, a amizade política e a fraternidade podem significar senão uma pretensão moralizante diferente da prática real da política e do poder? Podem-se contar alguns esforços moralizantes notáveis; por exemplo, o do filósofo Wilson Carey McWilliams, que interpreta a tradição política estadunidense em termos de fraternidade como uma aspiração profunda e recorrente da condição humana e da cultura política americana. Apesar disso, ela tenta encarnar-se com mais dificuldades do que acertos na vida política (cf. McWilliams, 1973; apud Gibbons, 2006, p. 205). McWilliams tem consciência de que o seu projeto é essencialista e entra em contradição com uma série de exigências, dentre as quais podemos enumerar: ausência de guerra, senso de comunidade, níveis toleráveis de injustiça, inexistência de fundamentalismos políticos, religiosos ou seculares, linguagem comum pela qual se articulam deliberações públicas sobre questões morais e políticas, e o reconhecimento de aqueles que formam parte do sistema político (cf. Gibbons, op. cit., p. 26). Contudo, McWilliams opta por reconhecer os traços de fraternidade na experiência estadunidense e acentua seu valor e vigência como ideal normativo.


      São projetos como esse que poderiam contribuir para o princípio da fraternidade ficar fora das doutrinas políticas, por aversão a todo moralismo que contradiga a práxis política do conflito, estabelecendo assim um pessimismo ontológico da política (cf. Lo Presti, 2006, p. 210). O ponto-chave é determinar se a caracterização da política como conflito é ou não uma descrição acertada da realidade. A resposta, segundo Yack, é negativa, contanto que a política seja ao mesmo tempo fonte de conflito e fonte de cooperação (cf. Yack, 1993; apud Bickford, op. cit., p. 407).


      Argumentou-se que a política tem uma função de regulação da tensão social. O que distingue a política é o seu caráter vinculante e obrigatório e, às vezes, coercitivo, das decisões adotadas, as quais se produzem no âmbito das regras. A política não resolve necessariamente os conflitos, inclusive, às vezes, os agrava; porém, em geral, busca reduzir a tendência à desintegração social que os conflitos geram, transformando-se assim em um “seguro coletivo” (cf. Vallès, 2000, p. 20-21).


      Uriarte (cf. 2002, p. 19) propõe superar essa concepção de política como conflito, considerando, entre outras coisas, que o poder é somente uma das três dimensões constitutivas da política, sendo as outras duas as dimensões organizativa e consensual. Para Uriarte, o elemento organizativo refere-se à disposição da vida em sociedade mediante normas vinculantes, em um processo de construção social que estabelece um modelo de convivência política, o qual normativamente deveria estar orientado à integração, à inclusão e à resolução de conflitos. Em relação à busca de consenso mediante a discussão, Uriarte (op. cit., p. 22) assinala: “a política também é o conjunto de ações e relações que os indivíduos empreendem para chegar a acordos sobre seus valores e suas normas, para entrar em consenso com organizações, símbolos, leis e decisões”.


      No que se refere à concepção de poder, para Lo Presti este não é somente um recurso relacional – não existe antes de estabelecer-se uma relação – mas é um “tecido conectivo” (rede), no qual as relações sociais se expressam e os objetivos dos membros da comunidade se integram em um espaço público. E o uso do poder em sentido antissocial, por exemplo, como projeto de dominação para assegurar privilégios, para fomentar o conflito ou para oprimir a sociedade, é uma situação patológica que degrada a ordem social (cf. Lo Presti, op. cit., p. 219-220).


      Na formulação do poder político como rede está o elemento essencial da governabilidade, diferente da concepção tradicional de poder como um jogo de soma negativa. Ropelato (cf. 2006, p. 194) assinala que o conceito de governabilidade “se insere na procura por novas formas de ajuste na rede, em condições de administrar cenários políticos cada vez mais descentralizados, fragmentados e complexos”. Andrew e Goldsmith (cf. 1998, p. 106-107) definem governabilidade como uma pluralidade de protagonistas locais que desenvolvem uma pluralidade de funções públicas em âmbito local; e onde a principal contribuição é a possibilidade de inovação, aprendizagem e repetição, e o principal desafio é a coordenação, articulação e direção estratégica de múltiplos protagonistas.


      Segundo Stoker (cf. 1995, p. 63), o conceito de governabilidade baseia-se na teoria do regime, esta última concebida como um tipo particular de relação de longo prazo entre sócios (partners) governamentais e não governamentais, mesmo sem possuir uma estrutura aberta de disputa entre grupos, como nas visões pluralistas; no caso da teoria do regime existe um modo característico de coordenação: a rede (network). Ali as organizações aprendem a cooperar entre si reconhecendo sua dependência recíproca. Para a teoria do regime, a governabilidade é a inter-relação entre protagonistas governamentais e não governamentais, particularmente na resolução dos problemas de cooperação e coordenação. É o trabalho conjunto de diferentes protagonistas (governo em seus diferentes níveis, empresas, sociedade civil etc.) atrás de objetivos públicos. Desse modo, continua Stoker (cf. Ibidem, p. 59-61), para a teoria geral do regime, a política versa mais sobre a produção de benefícios do que sobre sua distribuição. A política consiste em alcançar capacidade de governabilidade, a qual deve ser criada e mantida, e é sobre a construção de coligações e como se formam as preferências sobre políticas públicas alternativas, sobre como se gera um senso compartilhado de direção e propósito, que está influenciado em reconhecer o que é factível e o que não é, e também o interesse comum sobre coisas pragmáticas em termos aristotélicos. Essa função de liderança pertence ao governo. Junto a essa liderança, que outorga direção e sentido estratégico, a qualidade dos intercâmbios dentro da rede e a confiança, são chave na consecução de objetivos comuns.


      A definição originária do conceito de política como sinônimo de conflito foi complementada recentemente por uma visão que a considera como uma atividade que regula a tensão social produzida pela atribuição desigual de recursos. Reconhecendo que, em certas situações, a política se caracteriza como um jogo de soma negativa entre protagonistas em luta, ultimamente a nova teorização sobre governabilidade também propõe que os esquemas cooperativos se inclinem a constituir-se numa realidade observável em comunidades políticas, favorecendo a integração social.


      Concórdia, coesão e confiança


      A seguir proponho que a amizade política ou fraternidade se expressa, ou observa, como confiança generalizada, que corresponde, em termos globais, ao mesmo fenômeno a que fazem referência os conceitos de concórdia e coesão social.


      A concórdia (homonóia) é a interpretação de Godoy (cf. op. cit., p. 18) de Aristóteles, o resultado da amizade política preocupada com as coisas práticas (úteis). A amizade política baseia-se num realismo político, em como os cidadãos identificam um interesse comum e as ações possíveis de serem realizadas no futuro e em como a comunidade política se organiza hoje para ir alcançando tal interesse no tempo. A concórdia requer que os cidadãos participem das deliberações, tomem decisões e executem aquilo que decidiram. Portanto, conclui Godoy, a amizade política iguala os indivíduos como cidadãos, embora eles possam ser desiguais em muitos outros aspectos. Poder-se-ia dizer, então, que a liberdade e a conclusão política são requisitos mínimos para que em primeiro lugar surja amizade.


      A amizade política tem um efeito unificador e coesivo que se transforma numa condição necessária para uma justiça genuína, particularmente num contexto atual, em que proliferam as tendências desintegradoras da sociedade, tais como injustiças de renda, violência crescente, intolerância religiosa ou étnica, xenofobia etc. (cf. Schwarzenbach, op. cit.).


      A pergunta sobre o que mantém a sociedade unida não se restringe à teoria política. Na teoria social – afirma Peña –, Ferdinand Tönnies (1855-1936) distingue-se como autor das noções de comunidade e de sociedade. A comunidade seria o antigo, na qual existem sentimentos, compromissos afetivos e uma densa rede de relações interpessoais (Émile Durkheim). A sociedade seria o novo, em que as relações são afetivamente neutras e impessoais, contratuais e pouco comunicativas (Herbert Spencer). Para Tönnies, nas duas existe algum tipo de coesão social; a comunidade é sustentada por relações imediatas e por um consenso implícito, ao passo que a sociedade o é pela adição de interesses, pela autoridade e pelo contrato, conclui Peña (cf. 2008, p. 54). O conceito de coesão social foi associado por diversos autores a uma grande variedade de temas, tais como: valores e significados partilhados, igualdade de oportunidades, abertura ao multiculturalismo, cooperação, acesso a bens, empreendimento, proteção social, vínculos, inclusão, diminuição de abismos econômicos, legitimidade das instituições democráticas, mecanismos efetivos de resolução de conflitos e participação cívica ativa (cf. Peña, op. cit., p. 42-43). Entretanto não existe uma definição unívoca do conceito5.


      Com efeito, a literatura da coesão social sugere que, mediante uma política social ativa, se consegue reduzir, gera-se o sentido de pertencimento e que ambas as vitórias redundam numa maior coesão social.


      A partir de 1996, a União Europeia identificou a consecução de maiores graus de coesão social como uma das metas principais da região e começou a medi-la em países membros, por causa dos abismos sociais, mediante um conjunto dos chamados vinte e um “indicadores Laeken”, agrupados em quatro áreas: renda, emprego, educação e saúde.


      A Cepal ajustou os indicadores Laeken da União Europeia para os abismos mais recorrentes na América Latina e acrescentou indicadores de funcionamento das instituições e indicadores de pertencimento (2007, p. 25-29)6. Sugere, então, que a coesão social é o resultado de três componentes, cada um com uma série de indicadores: redução de abismos sociais, funcionamento virtuoso das instituições e sentido de pertencimento – este último medido com indicadores de multiculturalismo, confiança, participação, expectativas de mobilidade e solidariedade social.


      Se na sociologia o termo preferido para aludir à concórdia aristotélica foi coesão social, na ciência política, na economia e na psicologia o conceito foi confiança; embora nesse caso não exista um entendimento comum sobre o que é confiança. Com efeito, ela é considerada alternativamente como predisposição da natureza humana, como atitude efetiva ou emocional, como relação de intercâmbio, como decisão estratégica e, finalmente, como tipo de ativo ou capital social (cf. Nannestad, 2008, p. 13). Nannestad diferencia confiança particularizada e confiança generalizada, confiança racional e confiança normativa (cf. Ibidem, p. 414). Com relação à confiança particularizada, um indivíduo confia no outro ou em uma instituição relacionada a determinado assunto ou a um domínio de matérias. Na confiança generalizada, um indivíduo pode confiar em pessoas que não conhece e pode inclusive estender sua confiança além de um domínio7.


      A confiança a partir da perspectiva normativa não é estratégica nem baseada em cálculos de utilidade ou risco, e, sim – segundo Eric Uslaner (2002, apud Nannestad, op. cit.) –, é uma predisposição da natureza humana que transcende a experiência individual, de modo que o relevante na esfera social seria a confiança generalizada. Diferentemente, a partir do individualismo metodológico da perspectiva da rational choice, o relevante seria a confiança particularizada, conhecida também como confiança interpessoal.


      Por exemplo, para Levi e Stoker (cf. 2000, p. 476), a confiança é definida como a exposição de um indivíduo à vulnerabilidade frente a outro indivíduo, grupo ou instituição em quem confiou e que está na posição de maltratá-lo ou traí-lo. A confiança não é incondicional; é outorgada (ou confiada) a alguns indivíduos ou instituições sobre domínios específicos. Também a partir dessa perspectiva racional, Russell Hardin afirma que, para um indivíduo confiar, ele deve estar convencido de que a motivação do indivíduo objeto de sua confiança é servir aos interesses do primeiro, ou ao menos não entrar em conflito com determinados interesses (apud Nannestad, op. cit., p. 414).


      Para Hardin, as experiências prévias do indivíduo determinam sua predisposição em confiar ou desconfiar (cf. 1996, p. 32). De tal forma distinguem-se confiança (trust) e confiabilidade (trusworthiness). Se um indivíduo confia em outro, ele se abre à possibilidade de uma perda severa; portanto, o que permite o ato de “confiar” é a “confiabilidade” do outro; esta última é assegurada mediante mecanismos institucionais, tais como contratos que definem incentivos e castigos. Na mesma perspectiva racional, para Arrow, a confiança é um lubrificante do sistema social que favorece a eficiência; North afirma que a confiança reduz os custos de transação; e Dasgupta a concebe como uma commodity (cf. Levi e Stoker, op. cit., p. 486).


      


      De qualquer forma, no interior da perspectiva racional, não existe uma visão uniforme sobre seus efeitos benéficos. Por exemplo, utilizando a Argentina e o México como casos de estudo, Cleary e Stokes (2006) concluem que o fortalecimento da democracia não depende da existência da confiança, e sim da desconfiança e do ceticismo dos cidadãos para com suas autoridades políticas, o que os impeliria a procurar a melhora da prestação de contas mediante reformas institucionais que fortaleçam o e o controle do cidadão.


      Becker diferencia confiança cognitiva e não cognitiva, sendo esta última a menos estudada (cf. 1996, p. 43). Para o filósofo, a confiança não cognitiva é um sentido de segurança na benevolência, consciência e reciprocidade por parte de outro8. A distinção está nisto: enquanto a confiança cognitiva se refere às nossas crenças sobre a confiabilidade de outros, que se expressa como uma escolha estratégica (confiar ou não confiar no outro frente a determinada situação), a confiança não cognitiva é um conjunto de atitudes, afetos, emoções ou estruturas motivacionais dirigidas a determinadas pessoas, grupos ou instituições (cf. Ibidem, p. 44). Às vezes permanecemos confiantes (de maneira não cognitiva) apesar de acreditarmos que os outros não mereçam nossa confiança (cf. Ibidem, p. 50). Desse modo, apesar de as pesquisas revelarem níveis decrescentes de confiança para com as instituições, não se pode afirmar que a confiança não cognitiva tenha declinado (cf. Ibidem, p. 51).


      Nessa mesma linha, Jones define confiança como uma atitude de otimismo em que a boa vontade e a competência do outro se estenderão ao domínio da minha interação com ele, e que minhas expectativas influenciarão de maneira favorável em sua ação (cf. 1996, p. 4). Essa atitude de otimismo não se baseia de maneira primária em minhas crenças sobre a confiabilidade do outro, mas também em um certo tipo de emoções.


      Uma aplicação interessante à literatura sobre confiança no processo de formação de políticas públicas é o trabalho de Leach e Sabatier (2005), sobre os determinantes da confiança particularizada (ou interpessoal) entre integrantes de mesas de diálogos (stakeholder partnerships) de política ambiental, que poderíamos identificar como uma modalidade de governo em rede ou governabilidade. Nesses foros colaborativos de formação de políticas públicas, a confiança é considerada crítica para o seu sucesso; portanto, ela se constitui numa meta instrumental. Trata-se de negociações cara a cara, que podem durar meses e geram o tipo de relação interpessoal que se dá nas legislaturas ou em processos de negociações de paz internacionais. Os autores confirmam que essa confiança interpessoal não é essencial para conseguir a cooperação, mas é um elemento fundamental dela.


      O mérito do estudo de Leach e Sabatier consiste em integrar numa só medição as duas literaturas mencionadas no estudo da confiança, a do paradigma da rational choice, na qual o ato de confiar é uma escolha estratégica condicionada pela confiabilidade que os esquemas institucionais outorgam, e a da psicologia social, em que desconfiança emerge de conflitos de crença, limitações cognitivas e questionamentos relacionados à legitimidade sobre o processo de formação de políticas públicas.


      Leach e Sabatier definem confiança como uma fé na tendência do outro para honrar suas promessas, para negociar honestamente, para mostrar respeito pelos pontos de vista do outro e para expressar algum nível de preocupação pelo bem-estar do outro (cf. op. cit., p. 492-495).


      O estudo empírico baseia-se numa análise de regressão que relaciona confiança interpessoal como variável dependente e estabelece diferentes valores para as variáveis explicativas, provenientes tanto das hipóteses da rational choice quanto das hipóteses da psicologia social9. O estudo conclui que a maior fonte de desconfiança é a diferença nas crenças profundas (core beliefs) dos atores que se enfrentam numa mesa de diálogo, o que os leva a ver o mundo através de diferentes olhos e, às vezes, a interpretar a evidência de maneira distinta. Os autores sugerem que, nesse contexto, só se pode gerar convergência quando as disputas forem analiticamente detectáveis e se puder incluir a evidência rígida em um diálogo informado que permita a modificação de crenças dentro dos grupos em conflito e sua eventual convergência. Por outro lado, a evidência aponta que os preconceitos sobre os oponentes em termos de seu poder real, motivos e recursos, é uma fonte adicional de desconfiança; preconceitos que o mesmo processo de diálogo se encarrega de matizar ou reforçar (cf. Ibidem, p. 497).


      Esse estudo é relevante por prever que a confiança interpessoal é incrementada com maiores níveis de confiança generalizada, ou seja, a concórdia entre elites que dialogam sobre políticas públicas está condicionada por uma experiência prévia de concórdia entre cidadãos. Fica sugerida uma pergunta sobre relação idêntica entre confiança generalizada e confiança interpessoal em outros foros políticos, tais como os congressos ou assembleias legislativas e as câmaras municipais.


      Inclusão política e equidade social


      A literatura sugere que essa confiança generalizada é o resultado de maiores níveis de inclusão política e de maiores graus da equidade social. Ao utilizar a confiança generalizada como proxy de amizade política ou fraternidade, estes dois são considerados os requisitos, abordados a seguir.


      A fraternidade negativa – aquela que exclui os dominadores – é a que, para Domènech, parece querer ser superada pela tradição neorrepublicana que, seguindo a tradição socialista, se apresentou como uma tentativa de elevar as classes subalternas à vida civil. Sugere, então, que, por meio de maiores graus de inclusão política e de equidade social, se gera fraternidade (cf. Castrillón, op. cit., p. 318 e 326-327). Uma pergunta relevante é como os maiores graus de inclusão e de equidade são potencializados.


      Em relação à inclusão, um primeiro elemento é a igualdade política. Para Godoy, a relação amistosa implica reciprocidade, o que cria um campo comum – a comunidade – próximo à própria identidade. Esse tipo de amizade é o mais perfeito em Aristóteles, mas ele agrega outros dois tipos: amizade por utilidade e amizade por prazer; nelas, a reciprocidade não está no bem de cada qual – de fato, trata-se de uma amizade entre desiguais – e sim no intercâmbio de benefícios. É no domínio da amizade útil que se inscreve a amizade política, a qual gera uma tendência igualadora. Na amizade utilitária, são definidos campos de igualdade num campo de desigualdade (cf. Godoy, op. cit., p. 15). Para Schwarzenbach, uma típica forma de preocupação contemporânea – portanto, um exemplo de amizade cívica – é a rejeição generalizada da escravidão, sendo na atualidade a doutrina dos direitos individuais a mais alta expressão de amizade política havida na história (cf. op. cit., p. 107). Para a amizade política perdurar requer-se a existência de igualdade política.


      A percepção de injustiça ou iniquidade desproporcionadas entre cidadãos colocaria fim à amizade política, conclui a autora.


      Ao alertarem da inexistência de referências diretas à amizade política ou fraternidade, tanto a tradição da democracia liberal quanto a neorrepublicana entendem de maneira diferente a inclusão política; a primeira, como equidade política e a segunda, como não dominação. Para Dahl, a equidade só pode ocorrer num sistema político completamente democrático e em que a variável-chave é a distribuição do acesso aos recursos políticos. Na elaboração de Dahl (cf. 1996, p. 640), a equidade política depende de uma série de fatores, entre os quais se podem mencionar o azar, as instituições e as capacidades morais e sociais de empatia, confiança, reciprocidade etc., cujo desenvolvimento pode ser potencializado ou dificultado pelas instituições e pelas práticas cívicas.


      O neorrepublicanismo entende a liberdade política como não dominação. Segundo Lovett e Petit (2009, p. 12), essa tradição filosófica tem três ideias fundamentais: primeiro, que uma pessoa livre é aquela que não vive sob o domínio ou vontade de outra; segundo, que um Estado livre é aquele que promove a liberdade dos cidadãos da dominação, sem que esse mesmo Estado se transforme num dominador; terceiro, que o cidadão está comprometido em preservar determinada função para o Estado. A não dominação como último objetivo é conseguida promovendo-se um sistema decente de proteção social (educação, saúde, segurança), dando poder a certos grupos desfavorecidos (mulheres, trabalhadores e minorias), prevenindo a criminalidade de entes coletivos (outros Estados, corporações exploradoras e redes terroristas), tanto no plano doméstico quanto internacional. Contudo, a não dominação – prosseguem Lovett e Petit (ct. Ibidem, p. 20) – requer uma “infraestrutura”, no sentido de que não pode existir liberdade republicana sem um Estado de direito privado confiável, uma vida econômica razoavelmente próspera, um meio ambiente sustentável e uma cultura de confiança cívica.


      A Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em dezembro de 1948, afirma em seu Artigo 1º: “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e, dotados como estão de razão e consciência, devem comportar-se fraternalmente uns com os outros”10. O anterior supõe um reconhecimento à liberdade e à igualdade e uma obrigação moral à fraternidade; obrigações que têm origens disputadas na filosofia política.


      Na filosofia política moderna, a amizade cívica de Aristóteles parece fora de lugar e, sem dividir a visão antagonista hobbesiana, chegou-se ao lugar comum de que os indivíduos são estranhos autointeressados que procuram estabilidade política a fim de obter paz, segurança e outros benefícios, ausentes sem a primeira. Na tradição liberal, os indivíduos estão pessoalmente desacoplados e moralmente livres de obrigações com os seus compatriotas. Contudo, o liberalismo questionou essa implicação de compatriotas como “estranhos morais” (cf. Dworkin,1986; apud Wellman, 2001, p. 220), ao constatar que a eles se devem muito mais cuidado, consideração e assistência do que aos estrangeiros (cf. Wellman, op. cit., p. 219).


      Para Wellman, é comum assumirmos que tenhamos obrigações especiais para com nossos amigos, pelos quais geramos uma responsabilidade moral inexistente pelos estranhos, e que essa responsabilidade é diretamente proporcional à proximidade de nossa amizade. Daí se desprende uma homologação a partir da esfera pública da cidadania na qual ambas são moralmente valiosas11. Entretanto, para Wellman, as tentativas de homologar essa figura à relação entre cidadãos apresentam formas insuperáveis. Os amigos não são concidadãos, porque entre os primeiros existe um consentimento ausente entre os últimos, além de o vínculo emocional entre compatriotas não ser equivalente ao que une os amigos. Assim, os compatriotas não se importam com os outros, nem se identificam com eles, nem se sentem conectados um ao outro no mesmo grau que dos amigos. Portanto, não podem surgir responsabilidades equivalentes entre uns e outros. Finalmente, pode-se homologar a amizade não à cidadania, pois a primeira cria um vínculo com um valor intrínseco, enquanto o único valor da cidadania é instrumental (cf. Wellman, op. cit., p. 220-225).


      Assim, segundo Scorza (2004), para o liberalismo, a cidadania é considerada em termos instrumentais; portanto, um cidadão pode exigir dos outros respeito e tolerância, bem como níveis mínimos de bem-estar, de acordo com os requisitos da dignidade humana, mas não pode exigir de outros ser amado e ser tratado como amigo. Contudo, Scorza identifica em certa vertente do pensamento liberal a possibilidade não instrumental da amizade cívica, baseado no conceito de “conectividade democrática” (democratic conectiveness)12, que consiste num valor não instrumental gerado a partir da receptividade a outros que se produz no pertencimento a uma comunidade de iguais, baseada na abertura e na empatia, mais que em meras obrigações contratuais. Nessa concepção, a conectividade democrática se dá em duas normas comunicativas: verdade (truth) e compaixão (tenderness). Por verdade, entende-se uma postura de franqueza no discurso político e uma vontade de dialogar em tais termos; enquanto compaixão seria uma atitude de respeito e abertura para outros (cf. Scorza, 2004, p. 85-87).


      Para Aristóteles, na Política, a amizade cívica é a preocupação mútua entre concidadãos (cf. Schwarzenbach, op. cit., p. 106), preocupação que parte da filosofia política e em particular do estudo do direito, que identificou como solidariedade.


      Tal como a amizade política, a solidariedade é um conceito relativo que alguns ligam a coesão, enquanto outros denotam um projeto dividido que gera unidade, mas que na maioria dos casos acentua obrigações para com os concidadãos em virtude da filiação a um Estado (cf. Scholz, op. cit., p. 38).


      Bayertz (1999) distingue quatro formas de solidariedade: primeiro, a solidariedade humana, como força vinculante de toda a humanidade; segundo, a solidariedade social, relativa à coesão da sociedade na tradição comunitária de Émile Durkheim; terceiro, a solidariedade política, que se refere a um grupo unido por interesse comum na promoção de uma causa justa; quarto, a solidariedade cívica, que alude à função do Estado de bem-estar na redistribuição da riqueza (apud Scholz, op. cit.).


      A solidariedade social é o grau de identificação mútua entre os membros de um grupo como resultado de uma história, consciência, localização ou experiência comuns. Essa identificação molda as obrigações morais que os membros têm entre si (cf. Ibidem, p. 39-40). Tais obrigações podem ser implícitas ou explícitas, mediante regras e leis. A solidariedade cívica, por sua vez, faz referência à relação entre o Estado e os cidadãos por meio da política social, sob a suposição de que, quando os indivíduos não podem suprir suas necessidades básicas, é a sociedade inteira que sofre. Por outro lado – prossegue Scholz –, a solidariedade política conota uma luta pela libertação que busca a troca de estruturas sociais injustas ou opressivas. É uma solidariedade de oposição, por gerar um movimento social que une indivíduos a favor de uma causa contra as práticas e políticas que sustentam outro grupo13. No âmbito da solidariedade política, a relação entre os membros do grupo é definida como mutualismo, ou seja, que os interesses dos outros entram no próprio raciocínio prático de uma maneira não instrumental, sendo a cooperação a expressão de minhas próprias obrigações para com os outros (cf. Ibidem, p. 42).


      Contrastando com o tripé francês de liberdade, igualdade e fraternidade, o jurista alemão Erhard Denninger (2000) propõe avançar num novo tripé de ideais políticos – e especificamente constitucionais –, a saber: segurança, diversidade e solidariedade. Esta última refere-se a uma inclinação permanente para mostrar “decência” para com o outro e respeito ao “espírito comum”, que, para Denninger, seria a falência do conceito de fraternidade. A solidariedade estende-se à escala planetária; não se refere meramente a um “camarada” ou a um membro do meu grupo de pertencimento, e sim a um “outro”, ou até mesmo a um “estranho”, sendo esse universalismo o que iguala o conceito de solidariedade ao de fraternidade universal. A solidariedade é um vínculo guiado pela racionalidade e não pelos sentimentos, que interpela a prover ajuda e que descansa na similaridade de interesses e metas, ainda que se mantenha a diferença entre os membros (cf. Denninger, 2000, p. 514). Por sua parte, Baggio (2006b, p. 39) afirma que a incorporação do princípio da solidariedade nos ordenamentos jurídicos foi traduzida na promoção de direitos como parte de cidadania social e, tal como se praticou no princípio, implica uma relação vertical do forte para o fraco; por outro lado, a fraternidade supõe uma relação horizontal na coparticipação dos bens e poder.


      Becker prefere utilizar o termo benevolência em vez de solidariedade. A benevolência é a preocupação ou interesse de uma pessoa pelo bem-estar de outros, variando numa série de dimensões. Entre elas, o alcance, que vai do universal (para a humanidade) ao mais particular; a atividade, que se refere à questão se a contribuição para o bem-estar do outro se origina no indivíduo benevolente ou se este atua em resposta à benevolência de outros; e a imposição relativa se ao ato benevolente (solidário) é necessário ou não, quando e como, sendo, por exemplo, uma intervenção paternalista uma modalidade de imposição para outros (cf. Becker, op. cit., p. 54-56).


      Conclusão


      Do tripé da Revolução Francesa, a liberdade e a igualdade se transformaram em princípios constitucionais, assim como se transformaram em ideias-guia de movimentos políticos; entretanto, a mesma rota foi esquiva para a fraternidade (cf. Benne, 1961), a qual, de acordo com Rawls, seria um conceito menos especificamente político do que a liberdade e a igualdade, por não definir nenhum dos direitos democráticos, e sim melhor se referir a atitudes mentais (cf. Baggio, 2006b, p. 33). A mesma sorte teve o conceito de amizade política.


      Para alguns autores, existe uma relação de necessidade entre os três princípios da Revolução Francesa; dito de outra maneira, a realização da liberdade requer da existência de fraternidade (cf. Diggs, 1977), assim como a equidade é um requisito para o exercício da fraternidade, questão que Schwarzenbach (cf. 1996) reconhece como necessária, por sua vez, para o exercício da amizade cívica. Mais que as diferenças, algumas concepções de amizade cívica e de fraternidade colocam como exigência obrigações cívicas muito severas, que a tornam facilmente impraticáveis. Ou melhor, como acontece com o conceito de equidade, que é tratado sob o ponto de vista descritivo, efetivo ou empírico, quando, na realidade, equidade em seu sentido moral é uma meta, um ideal ou aspiração, ou mesmo uma obrigação (cf. Dahl, op. cit., p. 639).


      A amizade política ou fraternidade tem uma função de amálgama social, produto ou consequência de um procedimento de tomada de decisões políticas amplamente aceito por cidadãos e da consagração de uma série de direitos individuais que asseguram a inclusão dos cidadãos; procedimento e direitos consagrados numa Constituição. A amizade política tem, portanto, um alto significado republicano e não requer a amizade pessoal nem a existência de um consenso entre cidadãos, além daquele necessário aos procedimentos e direitos; ou seja, exige a existência de uma Constituição altamente legitimada, e sua consequência é, em outras palavras, a concórdia.


      A fraternidade política fundamenta-se numa atitude de empatia entre concidadãos ou confiança generalizada, mas encarna-se numa organização política que promove o reconhecimento constitucional de direitos políticos, civis e sociais individuais; contém um acordo básico, também consagrado na Constituição, sobre procedimentos democráticos legitimados de participação, representação e tomada de decisões. A possibilidade de uma fraternidade política universal dependerá da reprodução desse esquema na organização política internacional.


      Voltando a Aristóteles, a fraternidade política não pode se restringir somente à analise do consenso; o conflito deve ser assumido. De novo, não é a presença ou ausência de conflito que define a fraternidade, e sim a forma política de resolvê-lo. A partir desse ponto de vista, a fraternidade não requer uma nova fundação do caráter, em parte conflituoso, da política.


      Proponho, então, a seguinte definição de estudo. A fraternidade é o cimento ou a amálgama de uma comunidade política – local, nacional e/ou global – que se observa como confiança generalizada. A fraternidade política fundamenta-se num consenso político que inclui dois componentes individuais. Primeiro, a existência de procedimentos democráticos legitimados de participação, representação e tomada de decisões políticas, os quais também têm reconhecimento constitucional e que, em geral, favorecem a inclusão política. Segundo, a existência de uma atitude de empatia, preocupação ou solidariedade entre cidadãos, atitude que se expressa no reconhecimento constitucional de direitos sociais e em maiores graus de equidade social.


      
        
          1 Proxy: traduzida como fiduciário (fidúcia + -ário), que depende da confiança, que revela confiança = fiducial. Fonte: www.priberam.pt. [N.d.T.]

        


        
          2 Ver comentário de Orrego na palestra de Antonio M. Baggio realizada em Santiago do Chile, em abril de 2007, e publicada depois na Revista de Ciência Política (Baggio et al., 2007, p. 141).

        


        
          3 Ver a discussão sobre o futuro do Estado-nação no debate da globalização em Held et al., 1999, p. 2-10, e Mann, 1997.

        


        
          4 Ver recopilação de Karmis e Norman, 2005, p. 111.

        


        
          5 A Cepal, por exemplo, define coesão social como “a dialética entre mecanismos instituídos de inclusão e exclusão sociais e as respostas, percepções e disposições da cidadania frente ao modo em que eles operam” (2007, p. 19).

        


        
          6 Na América Latina, foi no XVI Momento Ibero-Americano, celebrado em Montevidéu de 3 a 5 de dezembro de 2006, que se definiu que o tema do momento seguinte – celebrado em Santiago do Chile em novembro de 2007 – seria “Coesão social e políticas sociais para alcançar sociedades inclusivas na Ibero-América”.

        


        
          7 É a confiança generalizada que às vezes diferentes pesquisas de opinião medem, tais como o Word Value Survey e o National Election Study nos EUA (cf. Levi e Stoker, 2000, p. 481) e o Projeto de Opinião Pública para a América Latina (disponível no site www.lapopsurveys.org), que também mede a confiança nas instituições (cf. Booth e Sel Igson, 2009).

        


        
          8 Enquanto a benevolência se refere à já mencionada solidariedade, a consciência refere-se a levar adiante uma atividade nos seus próprios termos ou de acordo com suas próprias regras ou normas, em vez de fazê-lo segundo a minha maneira preferida. A reciprocidade é a noção não moralizada de ajustar respostas proporcionadas ao bem e ao mal que recebo de outros (cf. Becker, 1996, p. 56-57).

        


        
          9 Os casos são setenta e seis mesas de diálogo em diferentes cidades nos Estados da Califórnia e de Washington, e a cujos integrantes é aplicada uma pesquisa. Para construir o índice de confiança interpessoal como variável dependente, pergunta-se a cada integrante quantos dos participantes de sua mesa: a) são honestos; b) têm motivações e preocupações razoáveis; c) estão dispostos a escutar e entender os pontos de vista dos outros; d) a trocar atos de boa vontade e generosidade; e) a propor soluções que sejam compatíveis com as necessidades dos outros membros da mesa. As possíveis respostas são: 1 = nenhum; 2 = poucos; 3 = a metade; 4 = a maioria e 5 = todos. Depois de construir um índice de confiança interpessoal de distribuição normal, a média foi de 3,6 e o erro de 0,65, ou seja, dois terços dos entrevistados acreditavam que ao menos a metade – mas não todos – dos participantes é confiável (cf. Leach e Sabatier, op. cit., p. 496).

        


        
          10 Disponível no site do Escritório do Alto Comissário para os Direitos Humanos das Nações Unidas: www.ohchr.org/EN/UDHR/Pages/Introduction.aspx, acessado em 17 de maio de 2010.

        


        
          11 É a conclusão de Mason (1997; apud Wellman, op. cit., p. 222).

        


        
          12 Segundo Scorza, o termo “conectividade democrática” foi proposto pelo filósofo liberal contemporâneo George Kateb a partir dos escritos do filósofo liberal e ensaísta norte-americano Ralph Waldo Emerson (1803-1882).

        


        
          13 Ver também Scholz (2008).
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